Of. nº          /GP. 
Paço dos Açorianos,         de dezembro de 2016.

Senhor Presidente:

Temos a honra de submeter à sua apreciação o presente Projeto de Lei Complementar, que inclui o art. 58-A na Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, que institui e disciplina os tributos de competência do Município, estabelecendo multa pela falta de apresentação, ou apresentação incompleta, de documentos, livros e registros de instituições financeiras, a que se refere o art. 6º da Lei Complementar Nacional nº 105, de 10 de janeiro de 2001, requerida por procedimento fiscal próprio. 

A Lei Complementar Nacional nº 105, de 2001, que trata do sigilo das transações de instituições financeiras, prevê, em seu art. 6º, que as autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, havendo processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e sendo tais exames considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente, in verbis: 
Art. 6º  As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente. 

Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os documentos a que se refere este artigo serão conservados em sigilo, observada a legislação tributária. 
A Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
Em âmbito federal, a exigibilidade de tal norma foi garantida pelo art. 31 da Lei Federal nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, determinando a seguinte multa pelo seu descumprimento: 

Art. 31. A falta de apresentação dos elementos a que se refere o art. 6º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, ou sua apresentação de forma inexata ou incompleta, sujeita a pessoa jurídica à multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor das operações objeto da requisição, apurado por meio de procedimento fiscal junto à própria pessoa jurídica ou ao titular da conta de depósito ou da aplicação financeira, bem como a terceiros, por mês-calendário ou fração de atraso, limitada a 10% (dez por cento), observado o valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

Parágrafo único. À multa de que trata este artigo aplica-se o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 30.
Art. 30.  

§ 2º As multas de que trata este artigo serão:

I – apuradas considerando o período compreendido entre o dia seguinte ao término do prazo fixado para a entrega da declaração até a data da efetiva entrega;

II – majoradas em 100% (cem por cento), na hipótese de lavratura de auto de infração.

§ 3º Na hipótese de lavratura de auto de infração, caso a pessoa jurídica não apresente a declaração, serão lavrados autos de infração complementares até a sua efetiva entrega.

Precisamos, então, adicionar tal multa na legislação tributária municipal, para que os Auditores-Fiscais do Município de Porto Alegre também possam aplicá-la caso alguma instituição financeira descumpra a obrigação de apresentar documentos, livros e registros de contribuintes municipais, a que se refere o art. 6º da Lei Complementar Nacional nº 105, de 10 de janeiro de 2001, de aplicação nacional, nos termos de procedimento fiscal próprio. 

Essa é a razão para a necessária inclusão do art. 58-A na Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, que institui e disciplina os tributos de competência do Município, simplificando a sanção ao pagamento de multa no valor fixo de 15.000 UFMs pelo descumprimento. Observa-se que, sem que haja sanção, a norma é inócua; não possui poder coercitivo; é letra morta.  
Com o objetivo, portanto, de reduzir a capacidade de o sujeito passivo fiscalizado se locupletar ao abrigo do sigilo bancário, buscando cada vez mais a efetiva arrecadação dos tributos devidos, encerro, Senhor Presidente, as considerações, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.


Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº         /16.
Inclui o art. 58-A na Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973 – que institui e disciplina os tributos de competência do Município –, estabelecendo multa pela falta de apresentação, ou apresentação incompleta, de documentos, livros e registros de instituições financeiras, a que se refere o art. 6º da Lei Complementar Nacional nº 105, de 10 de janeiro de 2001, requerida por procedimento fiscal próprio. 
Art. 1º  Fica incluído na Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, o art. 58-A, conforme segue:

“Art. 58-A  A falta de apresentação dos elementos a que se refere o art. 6º da Lei Complementar Nacional nº 105, de 10 de janeiro de 2001, ou sua apresentação de forma inexata ou incompleta, sujeita a pessoa jurídica à multa no valor de 15.000 (quinze mil) UFMs.
Parágrafo único.  A penalidade prevista no caput deste artigo poderá ser aplicada a cada descumprimento de Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF), referente ao mesmo procedimento fiscal, até a sua efetiva entrega.” 
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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